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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 174/2026, de 3 de setembro

Sumário: Altera o Decreto-Lei n.º 79/2023, de 4 de setembro, que cria a Museus e Monumentos de 
Portugal, E. P. E.

O Programa do XXV Governo Constitucional prevê a valorização das carreiras e dos trabalhadores 
da Administração Pública, dando, assim, continuidade à revisão e harmonização das carreiras com vista 
a adequá-las às necessidades dos serviços e às expetativas dos próprios trabalhadores.

Considerando que o Acordo Plurianual 2026-2029, de Valorização dos Trabalhadores da Admi-
nistração Pública, prevê a negociação da matéria de organização do tempo de trabalho na Museus 
e Monumentos de Portugal, E. P. E. (MMP, E. P. E.), iniciou-se o respetivo processo de negociação com 
as estruturas sindicais representativas dos trabalhadores que desenvolvem a sua atividade nos equi-
pamentos culturais da MMP, E. P. E.

Este processo negocial teve como principal objetivo a identificação de medidas que possam con-
tribuir para mitigar as condições específicas de disponibilidade e de penosidade da atividade realizada 
pelos trabalhadores que desenvolvem a sua atividade de apoio e acolhimento ao público nos equipa-
mentos culturais afetos à MMP, E. P. E., uma vez que a sua missão e natureza exigem o funcionamento 
contínuo, incluindo a abertura ao público em dia feriado.

Reconhecendo a relevância da valorização das funções desempenhadas, com particular impacto 
para a promoção da atividade cultural destes equipamentos, bem como para o desenvolvimento das 
atividades económicas que lhe estão associadas, é criado um complemento de disponibilidade em dia 
normal de trabalho coincidente com dia feriado, aplicável a esses trabalhadores.

Nesse contexto, procede-se à alteração do Decreto-Lei n.º 79/2023, de 4 de setembro, alterado 
pelos Decretos-Leis n.os 17/2024, de 29 de janeiro, e 62/2025, de 4 de abril, que procede à criação da 
Museus e Monumentos de Portugal, E. P. E., de modo a estabelecer a criação do referido complemento 
de disponibilidade.

Foram ouvidas as estruturas sindicais representativas dos trabalhadores da Museus e Monu-
mentos de Portugal, E. P. E.

Assim:

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto-lei procede à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 79/2023, de 4 de setem-
bro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 17/2024, de 29 de janeiro, e 62/2025, de 4 de abril, que procede 
à criação da Museus e Monumentos de Portugal, E. P. E.

Artigo 2.º

Aditamento ao Decreto-Lei n.º 79/2023, de 4 de setembro

É aditado ao Decreto-Lei n.º 79/2023, de 4 de setembro, o artigo 11.º-A, com a seguinte redação:

«Artigo 11.º-A

Complemento de disponibilidade

1 — Os trabalhadores da Museus e Monumentos de Portugal, E. P. E., que desenvolvem a sua 
atividade de apoio e acolhimento ao público nos equipamentos culturais afetos a esta entidade têm 
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direito a um complemento de disponibilidade em dia normal de trabalho coincidente com dia feriado, de 
montante fixo por cada dia de prestação efetiva de trabalho normal em dia feriado, no valor de € 60,00, 
sem prejuízo da remuneração legalmente já prevista para esta situação.

2 — O valor do complemento de disponibilidade previsto no número anterior é atualizado anual-
mente em conformidade com a percentagem de aumento aplicado à Tabela Remuneratória Única da 
Administração Pública.»

Artigo 3.º

Produção de efeitos

O disposto no artigo anterior produz efeitos a partir de 1 de abril de 2026.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de julho de 2026. — Luís Montenegro — João 
Alexandre da Silva Lopes — Margarida Balseiro Lopes.

Promulgado em 28 de agosto de 2026.

Publique-se.

O Presidente da República, ANTÓNIO JOSÉ MARTINS SEGURO.

Referendado em 31 de agosto de 2026.

O Primeiro-Ministro, Luís Montenegro.
119949515
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 175/2026, de 3 de setembro

Sumário: Altera os regimes de medidas excecionais e temporárias na área da educação e de regulação 
dos requisitos científicos para contratação de docentes pós-Bolonha.

O XXV Governo Constitucional assumiu como uma das suas prioridades a atração e a formação de 
novos professores, a valorização da profissão docente e a melhoria dos processos de recrutamento e de 
colocação dos docentes, de forma a garantir a estabilidade necessária ao funcionamento das escolas, 
a eliminação progressiva das situações de ausência de aulas e a igualdade de oportunidades no acesso 
a uma educação de qualidade em todo o território nacional, reconhecendo o papel central e insubstituível 
que os professores desempenham no sistema educativo e no processo de aprendizagem dos alunos.

O Decreto-Lei n.º 51/2024, de 28 de agosto, estabeleceu medidas excecionais e temporárias na 
área da educação, destinadas a reforçar a capacidade de resposta das escolas públicas com falta de 
professores. Nos termos do seu artigo 11.º, estas medidas são avaliadas no final de cada ano letivo, 
sendo que, dessa avaliação e da experiência de aplicação do regime após a entrada em vigor do 
Decreto-Lei n.º 108/2025, de 19 de setembro, resultou a necessidade de atualizar e clarificar algumas 
das medidas extraordinárias.

Em particular, importa prosseguir a simplificação e a desmaterialização dos procedimentos apli-
cáveis à distribuição de serviço docente extraordinário e à acumulação de funções. A avaliação revelou, 
ainda, a necessidade de ajustar o regime do acréscimo remuneratório, clarificando os seus pressupostos 
e limitando a sua aplicação aos docentes que se mantenham em exercício efetivo de funções letivas 
em quadros de zona pedagógica carenciados.

Assim, procede-se pelo presente decreto-lei à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 51/2024, de 
28 de agosto, no sentido de tornar mais claras as normas relativas ao serviço docente extraordinário, 
acumulação de funções e acréscimo remuneratório, bem como à contagem do tempo de serviço para 
doutorados, passando a incluir as atividades de investigação e desenvolvimento. Igualmente são 
revogadas normas cuja manutenção deixou de se justificar face à evolução da realidade, reforçando 
a coerência, simplicidade e eficácia do regime excecional e temporário.

Procede-se, ainda, à alteração ao Decreto-Lei n.º 80-A/2023, de 6 de setembro, de modo a clarifi-
car os requisitos aplicáveis à contratação de candidatos titulares do grau de licenciado com formação 
científica adequada.

Foram observados os procedimentos de negociação coletiva previstos na Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

Assim:

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto-lei procede à:

a) Primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 80-A/2023, de 6 de setembro, que define os requisitos 
de formação científica das áreas disciplinares dos grupos de recrutamento de docentes titulares de 
cursos pós-Bolonha em procedimentos de contratação de escola;

b) Segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 51/2024, de 28 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 108/2025, de 19 de setembro, que estabelece medidas excecionais e temporárias na área da edu-
cação, com vista a dotar os estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e dos ensinos básico 
e secundário, na dependência do Ministério da Educação, Ciência e Inovação, de pessoal docente e de 
técnicos especializados necessários à garantia do direito dos alunos à aprendizagem.



2/4

D
ec

re
to

-L
ei

 n
.º

 1
75

/2
02

6

03-09-2026

N.º 171

 1.ª série

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto-Lei n.º 51/2024, de 28 de agosto

Os artigos 1.º, 4.º, 4.º-A, 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 51/2024, de 28 de agosto, passam a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 1.º

[...]

O presente decreto-lei estabelece medidas excecionais e temporárias na área da educação, com 
vista a dotar os estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secun-
dário, na dependência do Ministério da Educação, Ciência e Inovação, do pessoal docente necessário 
à garantia do direito dos alunos à aprendizagem.

Artigo 4.º

[...]

1 — [...]

2 — [...]

3 — [...]

4 — [...]

5 — [...]

6 — [...]

7 — [...]

8 — Sempre que, nos termos do presente artigo, seja necessário o acordo do docente para a pres-
tação de serviço docente extraordinário, o docente manifesta a sua vontade na plataforma eletrónica 
disponibilizada para o efeito pela Agência para a Gestão do Sistema Educativo, I. P. (AGSE, I. P.).

9 — A distribuição de serviço docente extraordinário a que se refere o presente artigo é comuni-
cada à AGSE, I. P.

Artigo 4.º-A

[...]

1 — [...]

2 — [...]

3 — [...]

4 — [...]

5 — A AGSE, I. P., disponibiliza no Sistema Interativo de Gestão de Recursos Humanos da Educa-
ção (SIGRHE) os meios que permitem aos docentes manifestar e atualizar a sua disponibilidade para 
a acumulação de funções prevista no presente artigo, indicando todas as condições relevantes para 
aferir a compatibilidade com o horário de origem.

6 — Os meios referidos no número anterior asseguram, ainda, a correspondência entre as neces-
sidades temporárias de serviço docente e os docentes disponíveis que tenham manifestado disponi-
bilidade para a acumulação de funções, sem prejuízo da possibilidade de adaptação subsequente das 
necessidades a assegurar.
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Artigo 6.º

[...]

1 — Os docentes dos agrupamentos de escolas ou das escolas não agrupadas inseridos no âmbito 
geográfico de quadros de zona pedagógica carenciados que preencham os requisitos legais para 
a aposentação ou para a reforma e se mantenham no exercício efetivo de funções letivas têm direito 
a um acréscimo remuneratório mensal no montante de 750,00 €.

2 — A atribuição do acréscimo remuneratório depende de requerimento do interessado, submetido 
na plataforma eletrónica disponibilizada pela AGSE, I. P., e dirigido ao diretor do agrupamento de escolas 
ou da escola não agrupada, bem como da verificação cumulativa das seguintes condições:

a) [...]

b) [...]

c) A impossibilidade de assegurar as necessidades de serviço docente através de docentes em 
exercício de funções no agrupamento de escolas ou escola não agrupada;

d) A inexistência de candidatos disponíveis para assegurar a componente letiva através dos pro-
cedimentos concursais legalmente aplicáveis.

3 — [...]

4 — O exercício efetivo de funções letivas até ao final do ano letivo confere aos docentes o direito 
ao acréscimo remuneratório mensal até ao termo do correspondente ano letivo, incluindo durante 
o período destinado à realização de avaliações.

Artigo 7.º

[...]

1 — [...]

2 — [...]

3 — [...]

4 — [...]

5 — Para efeitos do disposto no n.º 2, releva ainda o tempo dedicado ao exercício de atividades 
de investigação e desenvolvimento prestado em entidades que integrem o sistema nacional de ciência 
e tecnologia, nos termos do Decreto-Lei n.º 63/2019, de 16 de maio.»

Artigo 3.º

Alteração ao Decreto-Lei n.º 80-A/2023, de 6 de setembro

O artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 80-A/2023, de 6 de setembro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º

[...]

1 — [...]

2 — Quando nenhum dos candidatos reúna os requisitos previstos no número anterior, os agrupa-
mentos de escolas ou escolas não agrupadas podem proceder à contratação de candidatos titulares 
do grau de licenciado que preencham uma das seguintes condições:

a) A licenciatura seja em área científica correspondente à disciplina a lecionar;

b) Comprovem a obtenção de, pelo menos, 120 créditos ECTS na área científica correspondente 
à disciplina a lecionar.»
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Artigo 4.º

Norma revogatória

São revogados a alínea d) do n.º 2 do artigo 2.º e os artigos 5.º, 9.º e 10.º do Decreto-Lei n.º 51/2024, 
de 28 de agosto.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia 1 de setembro de 2026.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30 de julho de 2026. — Luís Montenegro — Joaquim 
Miranda Sarmento — Fernando Alexandre.

Promulgado em 28 de agosto de 2026.

Publique-se.

O Presidente da República, ANTÓNIO JOSÉ MARTINS SEGURO.

Referendado em 31 de agosto de 2026.

O Primeiro-Ministro, Luís Montenegro.

119949519
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 176/2026, de 3 de setembro

Sumário: Altera o Decreto-Lei n.º 95/2025, de 14 de agosto, alargando aos alunos do 3.º ciclo do ensino 
básico o regime de restrição da utilização de telemóveis e de outros equipamentos ou apare-
lhos eletrónicos de comunicação móvel com acesso à Internet em contexto escolar.

A crescente utilização por crianças e jovens, em contexto escolar, de equipamentos ou 
aparelhos eletrónicos de comunicação móvel com acesso à Internet, designadamente, telemó-
veis comummente apelidados por smartphones, tem suscitado séria preocupação quanto aos 
seus impactos no desenvolvimento das aprendizagens, na capacidade de concentração, na 
socialização e no bem-estar dos alunos. Tais impactos têm sido amplamente assinalados pela 
comunidade científica e por organismos nacionais e internacionais, que vêm apelando à adoção 
de medidas de regulação do uso destes equipamentos por crianças e jovens, em especial em 
contextos educativos.

Neste enquadramento, o Decreto-Lei n.º 95/2025, de 14 de agosto, estabeleceu medidas destinadas 
a restringir a utilização, no espaço escolar, de equipamentos ou aparelhos eletrónicos de comunicação 
móvel com acesso à Internet pelos alunos dos 1.º e 2.º ciclos do ensino básico, com vista à promoção 
de ambientes escolares mais seguros, tranquilos e favoráveis à aprendizagem, bem como à proteção 
do bem-estar e do desenvolvimento integral das crianças e jovens.

Tendo presente a elevada adesão das escolas às medidas de proibição e restrição do uso destes 
equipamentos, bem como a evidência disponível quanto aos benefícios de uma utilização mais limitada 
e regulada da tecnologia em idade escolar, revela-se oportuno e adequado proceder ao alargamento 
do regime jurídico em vigor aos alunos do 3.º ciclo do ensino básico, assegurando uma aplicação mais 
uniforme destas regras nas escolas e em todo o território nacional.

Acresce que a presente medida se insere numa orientação normativa mais ampla de proteção 
das crianças e jovens em ambiente digital, prevendo, designadamente, a fixação de uma idade 
mínima digital de 16 anos para o acesso autónomo a plataformas, serviços, jogos e aplicações 
digitais, bem como a sujeição do acesso entre os 13 e os 16 anos a consentimento parental 
expresso e verificado.

Em paralelo, ao nível da União Europeia, têm vindo a ser desenvolvidas orientações e soluções 
técnicas de verificação de idade, no quadro do Regulamento dos Serviços Digitais e da Carteira Euro-
peia de Identidade Digital, com vista a assegurar mecanismos fiáveis, interoperáveis e respeitadores 
da privacidade para a comprovação de limiares etários no acesso a serviços digitais. Este contexto 
reforça a necessidade de a escola assumir um papel preventivo e coerente na redução da exposição 
precoce e excessiva de crianças e jovens a ambientes digitais potencialmente prejudiciais ao seu 
desenvolvimento, socialização, concentração e bem-estar.

Deste modo e em consonância e aprofundamento da implementação dos compromissos assumidos 
no Programa do XXV Governo Constitucional de promover uma cultura de uso limitado, responsável 
e adaptado para o 3.º ciclo do ensino básico, o presente decreto-lei procede à primeira alteração ao 
Decreto-Lei n.º 95/2025, de 14 de agosto, procedendo à extensão das regras de restrição da utilização 
de telemóveis e de quaisquer outros equipamentos ou aparelhos eletrónicos de comunicação móvel 
com acesso à Internet aos alunos do 3.º ciclo do ensino básico, promovendo ambientes escolares mais 
seguros, inclusivos e propícios à aprendizagem, bem como uma utilização mais limitada, responsável 
e adequada da tecnologia em contexto educativo.

Sem prejuízo da autonomia pedagógica das escolas na organização do quotidiano educativo, 
o regime estabelecido no presente decreto-lei contempla um conjunto de exceções, expressamente 
delimitadas, que permitem a utilização destes equipamentos tecnológicos em situações devidamente 
justificadas por razões pedagógicas, de saúde ou de tradução, desde que previamente autorizadas por 
um docente responsável ou pelo responsável da atividade.
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Assim:

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto-lei procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 95/2025, de 14 de agosto.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto-Lei n.º 95/2025, de 14 de agosto

Os artigos 1.º, 2.º e 3.º do Decreto-Lei n.º 95/2025, de 14 de agosto, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º

[...]

O presente decreto-lei regula a utilização, no espaço escolar, de equipamentos ou aparelhos ele-
trónicos de comunicação móvel com acesso à Internet pelos alunos dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino 
básico, desenvolvendo o regime previsto no artigo 10.º da Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro, que aprova 
o Estatuto do Aluno e Ética Escolar.

Artigo 2.º

[...]

O presente decreto-lei é aplicável aos alunos dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino básico:

a) [...];

b) [...].

Artigo 3.º

[...]

1 — [...].

2 — [...]:

a) [...];

b) [...];

c) [...];

d) Quando se trate de aluno em regime de internato, no período não letivo, em horários e espaços 
definidos pelas direções dos estabelecimentos de ensino.

3 — [...].

4 — [...].

5 — [...].»

Artigo 3. º

Regulamentos internos

Os regulamentos internos dos estabelecimentos escolares devem ser adaptados ao regime previsto 
no presente decreto-lei, até ao dia 1 de janeiro de 2027.
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Artigo 4.º

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30 de julho de 2026. — Luís Montenegro — Fernando 
Alexandre.

Promulgado em 28 de agosto de 2026.

Publique-se.

O Presidente da República, ANTÓNIO JOSÉ MARTINS SEGURO.

Referendado em 31 de agosto de 2026.

O Primeiro-Ministro, Luís Montenegro.
119949520


